
A E presenta ropostas para 

uma correcta reabirtação ur ana 


A Associação Nacional dos Engenheiros Técnicos 
(ANEl) apresentou, no início do ano, um conjunto 
de propostas para uma correda reabilitação urbana, 
considerando, apropósito, que "não é com uma po­
lítica de subsídios públicos que se fará a reabilitação 
do edificado". 

Acreditando que "só com uma política de sim­
plificação administrativa e envolvimento de toda a 
sociedade se conseguirá dar um novo sentido à rea­
bilitação", a ANET defende que é necessário "deitar 

mão dos recursos" de que o país dispõe, exemp'li­
ficando com "a capacidade de pensar ede mobilizar 
todo um país edar sentido às energias existentes". 

"A ANET está firmemente convencida de que a 
reabilitação urbana e o acabar com a habitação de­
gradada devia ser considerada um objectivo estraté­
gico e um desígnio nacional, para o qual devíamos 
cana'lizar todas as boas vontades, sendo certo que, 
em termos de estímulo da economia, combate ao 
desemprego esem recurso a fundos do estado, não 

A ANEl considera que 
"não é com uma política de 
subsídios públicos que se fará 
a reabilitação do edificado" 

haverá muitas mais iniciativas com esta força ecapa­
cidade mobilizadora do orgulho individual e colec­
tivo, eporque amobilização dos recursos financeiros 
das famílias, dos recursos técnicos e financeiros das 
empresas de construção e outros investidores, dos 
Técnicos e do poder político, é possível quando se 
estabelecem objectivos claros que atodos interessa", 
diz aquele organismo no documento. 

De acordo com Augusto Ferreira Guedes, presi­
dente da ANET. em Portugal, "não obstante a medi­
das que sucessivamente têm sido adoptadas, algu­
mas adequadas, outras menos realistas e eficazes, 
continua actual epor resolver o problema premente 
da habitação eda recuperação do parque imobiliário 
habitacional degradado". ~ 

Factores a ter em conta 
nas políticas de habitação 
• A ausência de solos disponíveis para afec­

tação urbana e a necessidade de preservar 
a integridade dos solos agrícolas, e outros 
não urbanizados; 

• 	 O abandono dos centros urbanos, como 
centros residenciais, e a sua consequente de­
sertificação e degradação. 
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o responsável justifica a declaração no facto de 
passados seis anos sobre o estudo mais recente 
sobre a temática, que data de 2003, elaborado pela 
então Secretaria de Estado da habitação, "a situação 
dramática" então vivida continuar "longe de se en­
contrar resolvida". Os dados da época permitiram 

concluir que "... do total das habitações nacionais, 
544 mil (11 por cento) encontravam-se vagas, dis­
poníveis para venda (105 mil), para arrendamento 
(80 mil), mas também para demolição (28 mil), entre 
outras. Em contrapartida, 29 mil famílias viviam em 
alojamentos tão diversos e precários como barracas, 
casas móveis, improvisadas ou de madeira...". 

A ANET frisa que a não resolução desta proble­
mática aponta para "a urgente necessidade de se­
rem tomadas medidas céleres, realistas eexequíveis, 
que permitam não só rentabilizar ao máximo acção 
dos poderes públicos envolvidos, mas que igualmen­
te se mostrem capazes de congregar a adesão in­

teressada dos particulares na prossecução dos ob­ sência de solos disponíveis para afectação urbana e 
jectivos estabelecidos". a necessidade de preservar a integridade dos solos 

agrícolas, eoutros não urbanizados", assim como "o 
Política de habitação abandono dos centros urbanos, como centros resi­
AANET defende que as novas políticas de habitação denciais, e a sua consequente desertificação e de­
deverão ter em conta, entre outros aspectos, "a au­ gradação". 

Em termos ambientais, aA~IET defende que deve 
ser adoptada uma "conjugação harmoniosa entre 
edifícios e equipamentos e infra-estruturas existen­
tes", assim como deverá ser reapreciada apolítica de 
habitação "com a implantação de um sistema efi­
ciente de transportes públicos, enquanto factor deci­
sivo para aimperiosa necessidade de reduzir as emis­
sões de C02 epara a melhoria da qualidade de vida 
dos portugueses". 

AANEl defende, ainda neste campo de actuação, 
a "adopção de mecanismos de combate ao desper­
dício energético adoptando energias renováveis, tal 
como já definido pelo Governo". ~ 
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Factores 
ambientais 
a ter em conta 
• 	Coniugação ~armoniosa entre edifícios e 

equipamentos e infra-estrutl!Jras existentes; 

• 	Reapreciação da política de habitação com 
a implantação de um sistema eficiente de 
transportes públicos, enquanto fador decisi­
vo pma a imperiosa necessidade de reduzir 
as emissões de C02 e para a melhoria da 
qualidade de vida dos Portugueses; 

• 	Adopção de mecanismos de combate ao 
desperdício energético adoptando energias 
renováveis, tal como iá definido pelo Go­
verno. 

• 	Ao nível dos resíduos evita a sua existência 
(Dec.-Lei n.o 46/2008, de 12 de Março). 
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Mudança legislativa 
AANET considera que, "face ao seu importante con­
tributo para o panorama negativo adual, mesmo 
considerando as consequências do recente período 
de crise económica e financeira à escala mundial, a 
que o país não ficou incólume, o volume crescente 
de construção nos últimos anos ultrapassa em larga 
escala as necessidades do número de famílias resi­
dentes em Portugal, e bem assim as respectivas ca­
pacidades em matéria de recursos financeiros". 

Para a associação que representa os engenheiros 
técnicos, as "soluções de reabilitação urbana previs­
tas no recente regime jurídico de reabilitação urbana 
em áreas de reabilitação urbana, aprovado pelo De­
creto-Lei nO 307/2009, de 23 de Outubro, apresen­
tam, à partida, condições para poderem constituir 
um passo positivo na resolução deste problema". 

Atenta a esta situação, a ANET considera que o 
problema "só poderá ser solucionado mediante a 
adopção de um conjunto de medidas capazes de 
combater os diversos fadores que para ele con­
correm". 

Propostas da ANET 
Entre as propostas estão a "aquisição pelo Estado e 
autarquias locais dos muitos fogos devolutos exis­
tentes"; o "lançamento de um programa 'Casa para 
Todos', enquanto programa de apoio ao arrenda­
mento, suportado em conjunto pelo inquilino epelo 
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Estado, ou pela autarquia local, em detrimento do 
PER - Programa Especial de Healojamento"; a "ma­
nutenção do programa de apoio financeiro Porta 65 
- arrendamento por jovens"; a "instituição de uma 
política de rendas sociais, tendo em conta acarência 
de recursos dos agregados familiares mais desfavo­
recidos"; o "suporte das medidas anteriores na cons­
tituição de um Fundo Imobiliário para a aquisição 
dos imóveis devolutos, através da venda de patrimó­
nio existente, se necessário, egestão do parque habi­
tacional público segundo as boas regras da gestão 
empresarial"; a "concessão de benefícios fiscais, no­
meadamente isenção de IMI ede IMT, aos proprie­
tários que coloquem os seus imóveis no mercado de 
arrendamento apreços razoáveis"; "a criação, na es­
teira da modemização administrativa, do 'ucencia­
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certificados presencialmente pelo técnico, de molde de Constituição de Propriedade Horizontal". De fac­
a ultrapassar a morosidade administrativa"; a "sim­ to, "é a exigência de um inúmero conjunto de re­
plificação e agilização da colilstituição dos edifícios quisitos legais que impedem o funcionamento do 
no regime de propriedade horizontal', pois alentidão mercado imobiliário, de entre outros, aexigência pré­
e burocracias administrativas associadas ao licencia­ via da licença de utilização na realização da escritura 
mento municipal desta operação"; ea"simplificação pública de constituição de propriedade horizontal". 
do processo de despejo, substituindo os tribunais Neste âmbito, a AI\IET propõe que se eliminem 
por um processo sumário de polícia ou GNR". ados e procedimentos desnecessários, "exonerando 

A ANET protagoniza a adopção destas medidas o cidadão/proprietário de custos e imposições admi­
por considerar que "o mais importante na recupera­ nistrativas dispensáveis, nomeadamente do moroso 
ção urbana é a simplificação e agilização do Regime processo da obtenção da licença de vistoria".• 

Propostas da ANE 
• 	Aquisição pelo Estado e autarquias locais dos muitos fogos devolutos existentes, em grande parte 

como consequência da procura, por parte dos seus proprietários, das mais-valias geradas pela 
especulação imobiliária, que são propriedade de muitas famílias que não conseguem vender as 
suas casas e que com a sua venda ficariam com a liquidez para outros investimentos; 

• Lançamento de um programa "Casa para Todos", enquanto programa de apoio ao arrendamento, 
suportado em coniunto pelo inquilino e pelo Estado, ou pela autarquia local, em detrimento do PER 
- Programa Especiallde Realoiamento, pois, como é sabido, a construção em massa de habitação 
nova ao abrigo deste Programa não se revelou adequada para a integração social das comunida­
des a que se destinam. A política de realoiamento e de habitação deve passar, por um lado, pela 
erradicação das barracas existentes, por outro, pela não permissão de novas construções precárias, 
e ainda, pela recuperação do parque urbano legal próprio ou arrendado. Para além disso, a polí­
tica de realoiamento deve igualmente permitir o acesso de pessoas carenciadas a uma habitação 
condigna, como éo caso dos deficientes, famílias monoparentois emulheres vítimas de maus tratos, 
pelo que importa, igualmente, encontrar soluções para as referidas situações. Énecessário acelerar 
os processas de realoiamento e de recuperação do parque habitacional degradado 

• 	Manutenção do programa de apoio financeiro Porta 65 - arrendamento por iovens (Dec.-Lei n.o 
308/2007, de 3 de Setembro); 

- Instituição de uma política de rendas sociais, tendo em conta a carência de recursos dos agregados 
familiares mais desfavorecidos; 

• 	Suporte das medidas anteriores na constituição de um Fundo Imobiliário para a aquisição dos 
imóveis devolutos, através da venda de património existente, se necessário, e gestão do parque 
habitacional público segundo as baas regras da gestão empresarial'; 

• 	Concessão de benefícios fiscais, nomeadamente isenção de IMI e de IMT, aos proprietários que 
coloquem os seus imóveis no mercado de orrendomento a preços razoáveis; 

• A nível nacional, é reconhecida a boa experiência de modernização administrativa da constituição 
da "Empresa na Hora". Neste âmbito, e por entender que de forma integrada se poderá ir além 
na simplificação, desmaterialização e agilização dos procedimentos administrativos das operações 
urbanísticas, com os inerentes benefícios para os cidadãos, empresas e Administração Pública, a 
ANET propõe a criação, no esteira da modernização administrativa, do "Licenciamento na hora", 
a operar mediante a verificação automática dos requisitos legais necessórios para os diversos 
procedimentos a contemplar, confirmados e certificados presencialmente pelo técnico, de molde a 
ultrapassar a morosidade administrativa; 

• 	Simplificação eagilização da constituição dos edifícios no regime de propriedade horizontal, pois a 
lentidão e burocracias administrativas associadas ao licenciamento municipal desta operação, e 
satisfação das demais exigências legais correlativas, são fadores que muito contribuem para a 
desmotivação dos proprietários em investirem previamente na recuperação dos edifícios, que assim 
continuam o seu percurso de degradação. 

• Simplificação do processa de despeio, substituindo os tribunais por um processo sumário de polícia 


